
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0101851-85.2012.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Adelton de Jesus Alves Mendes
ADVOGADO : Antonio Adriano Duarte Bezerra (OAB/PB 15.161)
APELADO : Robson Torres dos Santos 
ADVOGADO : Maria das Neves da Cunha Figueiredo (OAB/PB 11.738) 
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara Cível da Capital 
JUIZ (A) : Silmary Alves de Queiroga Vita 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PROGRAMA DE RÁDIO.
DIVULGAÇÃO  DE  NOTÍCIA  FALSA.
RESPONSABILIDADE  DO  AGENTE  E  DO
VEÍCULO  TRANSMISSOR.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE REPRODUÇÃO DE NOTÍCIA JÁ
VEICULADA  POR  OUTROS  CANAIS  COM
REFERÊNCIA  ÀS  FONTES.  FATO  QUE  NÃO
EXCLUI  O  DEVER  DE  AVERIGUAR  A
VERACIDADE DO FATO.  ABUSO NO EXERCÍCIO
DO  DIREITO  DE  INFORMAÇÃO.  DIREITO  DE
RESPOSTA.  OBRIGAÇÃO  DE  INDENIZAR.
QUANTUM  ARBITRADO  COM RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

- Aquele que veicula notícia jornalística tem o
dever de verificar a veracidade dos fatos informados,
especialmente se tal notícia tem cunho desonroso e
capacidade de abalar a imagem de outrem.

- Ao  veicular,  erroneamente,  que  o  Apelado
havia sido preso pela Polícia Federal, sem confirmar,
previamente,  a  veracidade  do  fato  com  o  órgão
responsável  pela  suposta  prisão,  sem  dúvidas,  o
Apelante extrapolou o direito de informação.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

Ac orda  a  Pr ime i ra  Câmara Cível, por votação unânime,
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DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL na conformidade do voto do relator e da
certidão de julgamento de fl. 169. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Adelton  de  Jesus

Alves Mendes, inconformado com a Sentença proferida pelo Juiz da 3ª Vara

Cível  da Comarca de João Pessoa,  nos autos da Ação de Indenização por

Danos Morais com pedido de Retratação Pública, movida por Robson Douglas

Targino em desfavor do Apelante e do Sistema de Comunicação Radio Miramar

FM  107.7. 

O Juiz a quo julgou procedente o pedido e fixou a indenização

no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) por ter sido veiculado em programa de

rádio notícia inverídica, causando abalo a imagem do Apelado. 

Em  razões  recursais,  o  Apelante  pleiteia  a  reforma  da

Sentença,  alegando  que  jamais  fez  qualquer  afirmação,  apenas  noticiou

matérias que já estavam sendo transmitidas em outros meios de comunicação,

sempre  fazendo  referência  às  fontes  que  repercutiam  as  notícias.

Alternativamente,  requer  a  redução  da  importância  arbitrada  a  título  de

indenização. 

Sem Contrarrazões (fl. 158). 

A Procuradoria Geral de Justiça pugnou pelo prosseguimento

do feito, sem manifestação quanto ao mérito (fls. 164/165). 

É o relatório.

VOTO

Extrai-se  dos  autos  que,  no  programa  apresentado  pelo

Apelante e transmitido pela Rádio Miramar FM 107.7 no dia 28/06/2012, foi

noticiada  a  prisão  do  Apelado  Robson  Torres  dos  Santos,  em  razão  da
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operação “Pão e Circo” da Polícia Federal, informação esta inverídica e que

segundo  o  Autor,  à  época,  assessor  técnico  da  Comissão  de  Licitação  da

Prefeitura Municipal de Santa Rita, causou grande abalo a sua imagem. 

Inconformado  com  a  Sentença  que  julgou  procedente  o

pedido indenizatório, o Apelante alega, em suas razões, que apenas repercutiu

a notícia veiculada por vários meios de comunicação local,  sempre fazendo

referência às fontes. 

Sustenta  que  o  fato  do  nome  do  Apelado  ter  sido

mencionado  no  noticiário  não  constitui  violação  à  honra,  caracterizando-se

apenas o exercício do direito e dever de informar, inerente ao Apelante. 

Não assiste razão ao Recorrente. 

Aquele  que  veicula  notícia  jornalística  tem  o  dever  de

verificar a veracidade dos fatos informados, especialmente se tal notícia tem

cunho desonroso e capacidade de abalar a imagem de outrem,.

Desse  modo,  ao  veicular,  erroneamente,  que  o  Apelado

havia  sido  preso  pela  Polícia  Federal,  sem  confirmar,  previamente,  a

veracidade do fato com o órgão responsável pela suposta prisão, sem dúvidas,

o Apelante extrapolou o direito de informação. 

Ainda que o fato  tenha sido veiculado,  anteriormente,  por

outros  canais  de  informação,  não  fica  excluído  o  dever  do  Apelante  de

averiguar a veracidade dos fatos por ele transmitidos. Nesse sentido: 

APELAÇÕES CÍVEIS -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -
NOTÍCIA VEICULADA EM PROGRAMA DE RÁDIO -
MATÉRIA  DE  CONTEÚDO  SUBJETIVO  E
DESABONADOR - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA  VERACIDADE  DOS  FATOS  -  DIREITO  DE
INFORMAR - EXCESSO - ILÍCITO CONFIGURADO -
DANOS  MORAIS  -  DEVER  DE  INDENIZAR  -
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QUANTUM - MANUTENÇÃO. I-"Também comete ato
ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede
manifestamente  os  limites  impostos  pelo  seu  fim
econômico  ou  social,  pela  boa-fé  ou  pelos  bons
costumes."  (art.187  CC)  II-Deve  ser
responsabilizado  civilmente  aquele  que  veicula
matéria  considerada  difamadora  ao  nome  e
imagem de alguém, agindo de forma negligente,
descumprindo  seu dever  de  zelo  por  deixar  de
verificar a veracidade dos fatos nela contidos. III-
A  publicação  de  matéria  de  rádio  de  cunho
subjetivo  e  desonroso,  sem  correlação  com  a
realidade,  dá ensejo à  indenização pelos danos
morais  sofridos  pelo  ofendido,  em  valor
suficiente  e  adequado  para  compensação  dos
prejuízos  experimentados,  desestimulando-se  a
prática reiterada da conduta lesiva, sem que isto,
contudo, represente para a vítima uma fonte de
enriquecimento  sem  causa.   (TJMG -  Apelação
Cível   1.0470.13.007728-7/002,  Relator(a):  Des.(a)
João Cancio , 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
12/12/2017, publicação da súmula em 18/12/2017) 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  DIVULGAÇÃO  DE  NOTÍCIA
INVERÍDICA.  PROGRAMA  DE  RÁDIO.  DANO
MORAL  OCORRENTE.  QUANTUM.
MANUTENÇÃO.  1.  Caso  em  que  a  rádio
demandada divulgou notícia inverídica relatando
ter sido o autor preso em flagrante pela prática de
crime de  "boca  de  urna".  Hipótese  em que  a  ré
atribuiu  falha  à  sua  fonte  de  informação  sem,  no
entanto,  comprovar  tal  alegação.  Falta  de  cuidado
quanto à confirmação dos fatos. 2. Período eleitoral.
A inverídica notícia de detenção - inocorrente - de
candidato  a  Deputado  Estadual  gera
incontroversos abalos à imagem do autor.  Dano
moral ocorrente. 3. Ausente sistema de tarifamento, a
fixação  do  montante  indenizatório  ao  dano
extrapatrimonial está adstrita ao prudente arbítrio do
juiz.  Valor  fixado na sentença mantido.  NEGARAM
PROVIMENTO  AOS  RECURSOS.  UNÂNIME.
(Apelação  Cível  Nº  70064230816,  Décima Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge
Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 27/08/2015) 

Além de comprovado o ato ilícito, restou demonstrado, no caso

concreto, que o fato causou grande abalo à honra do Apelado, posto que, ao

chegar no seu trabalho, foi surpreendido com muitos questionamentos acerca

da sua suposta prisão, tendo que desmentir a notícia veiculada na imprensa a
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cada pessoa que lhe abordava para saber do fato, sendo apontado e ouvindo

desaforos, dentre outros inúmeros constrangimentos. 

Nesse  contexto,  presentes  os  requisitos  para  a

responsabilidade civil: conduta ilícita, dano e nexo de causalidade, impõe-se a

manutenção da Sentença de primeiro grau. 

No que se refere ao valor da indenização, embora inexistam

parâmetros legais para o seu arbitramento, é de se dizer que este deve guardar

perfeita  correspondência  com a  gravidade  objetiva  do  fato  e  do  seu  efeito

lesivo, bem assim com as condições sociais e econômicas da vítima e do Autor

da ofensa. Deve revelar-se ajustado ao princípio da eqüidade e à orientação

pretoriana  segundo  a  qual  a  eficácia  da  contrapartida  pecuniária  está  na

aptidão para proporcionar a reparação em justa medida. 

No caso, tenho que o valor arbitrado pelo Juiz (R$10.000,00)

observou  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  e  os

parâmetros doutrinários e jurisprudenciais, condizendo com o grau da ofensa.

Assim, reputo justa para o caso, a indenização para os danos

morais fixada no valor de R$ 10.000,00, porque repara suficientemente a dor e

a ofensa suportadas pelo Autor,  e repreende razoavelmente a ação do réu,

além de estar em harmonia com os atuais parâmetros jurisprudenciais. 

Ressalte-se que a reparação destinada à vítima deve garantir-

lhe não só a indenização pelos danos morais sofridos, mas também o direito de

resposta, a fim de restaurar a sua imagem perante a sociedade, permitindo ao

ofendido a reparação total dos prejuízos sofridos.

Portanto, correta a Sentença ao conferir, além da indenização

por danos morais, o direito de resposta. 

Feitas  essas  considerações,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO

CÍVEL, mantendo integralmente a Sentença recorrida. 
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É o voto. 

“Negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do

Relator. Unânime”.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro

dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo

Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Doutor  Tércio

Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Excelentíssima

Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o

Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.

Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 24 de abril de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

6


	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

